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V O T O – V I S T A

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES — Cuida-se de apelações interpostas por Marcos Nogueira Dias, condenado pela prática do delito de redução à condição análoga a de escravo (art. 149 – CP), pela Vara Federal de Marabá/PA, a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 200 (duzentos) dias-multa, buscando a sua absolvição ao fundamento de que as informações constantes dos autos são contrárias à fundamentação da sentença, e de que foi condenado pelo  simples fato de ser o proprietário da fazenda; e pelo Ministério Público Federal, que busca a exasperação da pena adotada pela sentença em 1/3 (um terço) em decorrência do concurso formal próprio. 

Relatando os recursos na sessão de 10/07/2018, o Desembargador Fábio Ramiro (Juiz Federal Convocado junto ao Gabinete do Desembargador Federal Néviton Guedes), em julgamento à distância, negou provimento à apelação do acusado e deu provimento à apelação do MPF, aumentando a condenação para 6 (seis) anos de reclusão e 225 (duzentos e vinte e cinco) dias-multa, ao que pedi vista dos autos para estudo mais detido em face dos precedentes da Turma para casos assemelhados, e agora apresento o meu voto a fim de que prossiga o julgamento, pedindo desculpas pelo longo tempo, dado o volume de serviço a meu cargo e à necessidade de um exame fático mais completo do caso.

Nos termos da denúncia, o grupo especial de fiscalização móvel do MTE deslocou-se até às Fazendas São Marcos I, II e III, no Município de Abel Figueiredo/PA, pertencentes ao acusado apelante, no período de 26/04 a 05/05/2005, e ali constatou que 52 trabalhadores haviam sido aliciados pelos acusados Cícero Alves dos Santos e Lázaro de Jesus Andrade — excluídos da acusação por prescrição e por absolvição – fl. 524) — para executar serviços rurais em condições de trabalho degradantes.


A sentença, depois de várias considerações sociais, históricas e doutrinárias em torno do trabalho em condições análogas a de escravo, e da sua caracterização no Direito brasileiro, reconheceu a prática do crime em relação ao acusado, dono das fazendas, quanto a 43 trabalhadores, louvando-se, quanto ao número de trabalhadores, na quantidade de rescisões contratuais constantes dos autos, nesses termos:

(...)

O relatório de fiscalização, acompanhado de fotografias e ratificado pela prova testemunhal, comprova a prática do crime descrito no art. 149 do Código Penal. A despeito de não ter sido assinado, as fotografias que integram o relatório bem demonstram as condições de trabalho das pessoas encontradas na fazenda do acusado Marcos.

Afonso Williams Lopes Moreira, que participou da equipe de fiscalização, disse que "nas fazendas de propriedade de 'Marcão do Boi' foram constatadas condições degradantes, como alojamentos em condições sub-humanas; (...) que se recorda que na ocasião ouviu falar que os trabalhadores se alimentavam de carne de macaco, (f. 407/408).

A Auditora Fiscal do trabalho, Maria Zuleide Melo Barbosa, relatou que "recorda das condições precárias a que eram submetidos os trabalhadores, chamando sua atenção inclusive a exposição de carnes podres para o consumo; (...) que os alojamentos eram coletivos, sem instalações sanitárias, recordando de alojamentos de casal quando o trabalhador levava sua companheira; que os alimentos eram preparados de forma improvisada, em fogareiros no chão; que a água utilizada para o cozimento, higiene e consumo era de rio; que as botinas eventualmente utilizadas eram compradas diretamente pelo trabalhador ou pelo patrão mediante desconto; que a alimentação também era descontada do salário" (f. 432).

A testemunha Juracy Alves dos Reis narrou que "se constatou a ausência de registro dos vínculos laborais em CTPS; que se constatou a submissão dos trabalhadores a jornada de trabalhos excessivos; que os alojamentos eram coletivos e precários; que alguns trabalhadores dormiam em redes do lado de fora do alojamento e também em casebres de lona preta; que os trabalhadores ficavam expostos às intempéries; que não havia fornecimento de água potável nos alojamentos; que uma das famílias utilizava a água que jorrava de um poço natural; que os trabalhadores informaram que o fornecimento de alimentação também era precário; que a carne consumida era proveniente de animais que morriam em algum acidente; que os trabalhadores se alimentavam em espaços improvisados nos mencionados alojamentos; que "apreenderam diversas cadernetas nas quais eram anotados os preços de produtos adquiridos- pelos trabalhadores rurais e consignados os respectivos descontos sobre a remuneração dos obreiros; que não havia banheiros nos alojamentos" (f. 482/483).

As circunstâncias em que os trabalhos ocorriam, como acima relatado, eram degradantes. Degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. O tipo penal é aberto e cabe ao magistrado aferir o que seriam condições degradantes de trabalho, elemento normativo cheio de significados. O norte mais seguro a ser seguido é o recurso à legislação trabalhista, que disciplina as condições mínimas apropriadas ao trabalho humano. Não se pode dizer que a nova redação do art. 149 do Código Penal trouxe normas penais em branco, como defende Belisario, a despeito de necessitar da complementação da legislação trabalhista para se extrair significado jurídico-penal. O recurso às normas do trabalho mostra-se mandatário porque, como já dito, o crime atenta também contra a organização do trabalho genericamente considerada, a despeito de ser classificado dentre aqueles que violam a liberdade individual.

Por outro lado, não é qualquer constrangimento gerado por irregularidades nas relações laborais que determinam a incidência do dispositivo. Por condições degradantes entendem-se as aviltantes ou humilhantes, não apenas em geral consideradas, mas também em face das condições pessoais da vítima, que afrontam a sua dignidade. Trabalho degradante apresenta conceito negativo, pois é aquele a que faltam condições mínimas de saúde e segurança, moradia e higiene, respeito e alimentação. Nessas circunstâncias, negam-se direitos básicos ao trabalhador; transforma-o em coisa e lhe atribui preço, sempre o menor possível. Trabalho degradante é aquele que priva o trabalhador de dignidade, que o desconsidera como sujeito de direitos, que o rebaixa e prejudica, e, em face de condições adversas, deteriora sua saúde.

A Unidade de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e Emprego, cujo trabalho foi responsável pela "libertação" de milhares de trabalhadores em condições análogas às de escravo, comumente aponta, como aspectos dos trabalhos desenvolvidos em condições degradantes, a inexistência de água potável de alojamento adequados; ausência de  material para primeiros socorros no local de trabalho e de acomodações indevassadas para os trabalhadores; falta de instalações sanitárias adequadas e de cozinha  e refeitório para o preparo e consumo da alimentação; inexistência de fornecimento de equipamentos de  proteção; fornecimento oneroso de alimentação e outros gêneros, inclusive equipamento de trabalho; ausência de exames médicos admissionais, periódicos e demissionais; manutenção de cantina para venda de artigos diversos aos trabalhadores; falta de anotação da CTPS e do pagamento do salário legal; jornada de trabalho excessiva, acima dos limites previstos na legislação, falta de descansos e folgas legalmente estatuídas; servidão por dívida. 

De todas as características acima citadas, algumas afastam-se do trabalho degradante e mais se aproximam da mera infringência à legislação trabalhista. Meras irregularidades, como ausência de exames de saúde admissionais, periódicos e demissionais, não podem ser confundidas com trabalho degradante. Entretanto, boa  parte das condições de trabalho mencionadas revelam menoscabo com o trabalhador e com sua dignidade, de forma que podem ser consideradas como aviltantes. Essas condições foram detectadas nos presentes autos.

(...)

A favor do acusado coloca-se um ponto.

Não ficou demonstrada a utilização de crianças, que contam até 12 anos de idade, ou de adolescentes, com idade entre 12 e 18 anos, na prática delitiva, razão pela qual o próprio órgão ministerial, em alegações finais, desconsiderou referida causa de aumento. As testemunhas de acusação nada afirmaram a respeito da presença de menores trabalhando no local.

Dessa forma, deve-se reconhecer a prática do crime previsto no art. 149 do Código Penal, em relação a 43 trabalhadores, haja vista que esse foi o número de rescisões constantes dos autos, sem provas de que mais trabalhadores foram resgatados. Além disso, a alegação de que apenas 24 pessoas trabalhavam em sua fazenda e que outras 28 foram levadas pelo  denunciante na noite anterior à fiscalização, não restou comprovada nos autos. Conquanto o réu negue a autoria do crime, era o proprietário do imóvel rural e se beneficiava diretamente com o uso de trabalhadores a baixo custo.

2. Antes do exame da sentença e das apelações, é relevante um breve estudo prévio da figura penal do crime de redução à condição análoga a de escravo, e dos desafios da sua compreensão, para balizar a análise das teses da acusação e de defesa.

O Código Penal incrimina a conduta consistente em “Reduzir alguém à condição análoga a de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.” (art. 149, com a redação da Lei 10.803, de 11/12/2003).

E equipara ao tipo, com as mesmas penas — “reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência” —, as condutas de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.” (§ 1º, I e II).

Antes da Lei 10.803/2003, a redação do tipo penal consistia pura e simplesmente em “reduzir alguém à condição análoga a de escravo”, um tipo penal aberto e indeterminado, tendo por bem jurídico protegido a liberdade, inclusive a de ir e vir, e, em cuja interpretação avultava a violação à liberdade individual do trabalhador (em si mesma), com a restrição à sua liberdade de locomoção, praticada pelo empregador ou seu preposto, sobretudo com o uso de meios para retê-lo no local de trabalho, dificultando ou impedindo o retorno à sua residência. 

A nova redação, concebida para expressar e combater a chamada escravidão contemporânea, como uma violação à dignidade da pessoa humana, e não apenas à liberdade individual de locomoção, ao transformar o tipo comum anterior à Lei 10.803/2003 (qualquer pessoa como sujeito passivo) em tipo especial (empregado ou trabalhador como sujeito passivo),
 optou por um tipo penal de ação múltipla, ou misto alternativo
, ao descrever, de forma taxativa, diferentes formas (ações) de cometimento do crime de “reduzir alguém à condição análoga a de escravo.”.

Não se trata (obviamente) de escravidão em sentido estrito, pela qual o escravo era um item da propriedade do patrão, hoje uma impossibilidade jurídica (incompatível com a dignidade da pessoa humana – art. 1º, III – CF), senão de incriminar a prática de formas de conduta que lhe são análogas, nas quais são detectadas “relações de trabalho em estado patológico, onde o empregador desrespeita os direitos mais elementares do empregado.”
.

Enumera a lei, nesse propósito, e ainda com conceitos (de certo modo) indeterminados, quatro condutas que indicam a prática do crime, expressas na redução do trabalhador “a trabalhos forçados”; a “jornada exaustiva”; “a condições degradantes de trabalho”; e em restringir, “por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto.”.

E, ainda, as duas figuras equiparadas, com as mesmas penas, de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.”.

O bem jurídico tutelado é a liberdade da pessoa do trabalhador, não somente no sentido de liberdade individual de locomoção, mas (também) a sua liberdade como apanágio da sua personalidade, qualificada pela sua dignidade humana no exercício do trabalho. 

Cuidando-se de tipo penal alternativo, o crime se consuma com o cometimento isolado de qualquer das diferentes ações previstas no tipo do art. 149 do Código Penal.
 A limitação da liberdade do ofendido, antes tida como um pressuposto necessário do crime de redução à condição análoga a de escravo, agora constitui uma das modalidades de configuração, a ser vista no suporte fático de cada caso, podendo o crime existir independentemente da restrição da liberdade de locomoção do empregado.

As condutas que indicam a prática do crime, nos termos do art. 149 do Código Penal, não deixam de expressar tipos de textura aberta, a exigir do intérprete (magistrado) um forte componente subjetivo na leitura penal dos fatos, além das verificações clássicas da autoria e da materialidade, relativas aos crimes em geral.

O diagnóstico de que o trabalhador foi (ou não) submetido “a trabalhos forçados”; a “jornada exaustiva” de trabalho; “a condições degradantes de trabalho”; ou que teve restringida “por qualquer meio, sua locomoção em razão de divida contraída com o empregador ou preposto”, exige quase sempre a realização de um juízo de valor, o uso de elementos normativos extrajurídicos do tipo (valoração fora da norma); o recurso a normas extrapenais que confiram densidade (gravidade) à conduta; e mesmo juízos de valor mais alargados por parte do intérprete, nem sempre regidos pela razoabilidade e pela consistência, o que pode ser colocar na contramão da eficácia da norma. 

O mesmo vale para as figuras equiparadas da parte de quem “cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com fim de retê-lo no local de trabalho;” ou “mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.” (art. 149, § 1º, I e II).

Afirma-se que o conceito de trabalho escravo vigente no Brasil leva em conta uma perspectiva menos teorética e mais pragmática, derivada da experiência acumulada ao longo de anos pelos grupos móveis de Auditores Fiscais do Ministério do Trabalho, que não tiveram por meta oferecer uma descrição acadêmica da “escravidão”, senão a de transformá-la em uma “metáfora útil” para a interpretação da realidade,
 o que não elimina (antes a exacerba) a dificuldade na aplicação da lei penal no combate ao trabalho escravo, sobretudo no meio rural, onde a realidade social é multifacetada, deixando o campo aberto (de forma excessiva) para os pendores subjetivos do magistrado.

De toda forma, algumas diretrizes vêm sendo estabelecidas pelos precedentes: o delito somente deve ser admitido quando houver violação grave que afronte frontalmente a dignidade humana do trabalhador, tratado como meio ou instrumento (coisa ou insumo) de objetivos econômicos, não devendo o conceito ser aplicado nos casos de simples violação da norma trabalhista, com prejuízo isolado ou de curto prazo para o trabalhador.

“Se a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, se atinge níveis gritantes e se os trabalhadores são submetidos a trabalhos forçados, jornadas exaustivas ou condições degradantes de trabalho, é possível, em tese, o enquadramento no crime do art. 149 do CP, pois os trabalhadores estão recebendo o tratamento análogo ao de escravo, sendo privados de sua liberdade e de sua dignidade.”

A submissão “a trabalhos forçados” implica a ideia de compulsoriedade na execução, que não se confunde com a obrigatoriedade contratual de uma tarefa, e deve, em princípio, ser avaliada num cenário de constrangimento físico ou moral do trabalhador, segundo as circunstâncias fáticas do caso.

Seria “todo trabalho ou serviço exigido de uma pessoa sob a ameaça de qualquer pena e pelo qual esta pessoa não se ofereceu voluntariamente”. Cuida-se do consentimento livre e informado de um trabalhador para entrar na relação de trabalho, com a liberdade de deixar o emprego a qualquer momento.

A submissão a “jornada exaustiva” de trabalho é aquela que implica restrição não razoável e desproporcional, vista em cada caso, do direito do empregado ao descanso, ao convívio familiar, ao lazer,
 com jornada que extrapole em demasia (permitido o serviço extraordinário) o número de horas previsto na Constituição (oito horas diárias de trabalho ou quarenta e quatro semanais – art. 7º, XIII) e na lei (CLT – art. 57). 

A submissão “a condições degradantes de trabalho”, presente na imensa maioria das violações identificadas pelas equipes de inspeção do Ministério do Trabalho
, quiçá o núcleo que mais comporte subjetividade, discricionariedade e engajamento (ou ideologia) na interpretação, implica trabalho não compatível com o respeito ao trabalhador como pessoa, titular de dignidade, que não pode ser tratado como objeto ou meio de processos particulares ou estatais. As coisas têm preço; as pessoas, dignidade
.

Embora cada caso deva ser examinado no seu histórico e na sua realidade, além dos aspectos sociais do problema, segundo as circunstâncias de tempo (duração), modo (intensidade e circunstâncias) e localização geográfica — o trabalho rural, verbi gratia, tem sempre o desconforto típico da sua execução, quase sempre braçal —, o trabalho em condições degradantes há de ser tido como aquele que rebaixa o trabalhador na sua condição humana e em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis.

Alude-se, por exemplo, a alojamentos insalubres, em péssimas condições de segurança e de higiene; ao trabalho em condições deploráveis, como se o trabalhador fosse um escravo; à alimentação inadequada ou insuficiente, ou mesmo estragada; à falta de água em condições de qualidade para as necessidades do trabalhador, inclusive (e sendo o caso) o preparo de alimentos etc.

Por fim, a restrição, por qualquer meio, da sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, implica um cenário de servidão por dívida, pela qual os trabalhadores, até mesmo pela distância de outros centros, são compelidos a adquirir os itens básicos de que necessitam, sobretudo alimentos, nas mãos do patrão ou do preposto.

São também obrigados (não raro) a pagar um preço superfaturado pelo alojamento, mesmo em condições desumanas, e pela alimentação, mesmo que inadequada, além dos custos do transporte e dos instrumentos de trabalho; geralmente não recebem uma especificação das despesas pelas quais devem pagar, e nem mesmo têm conhecimento de quanto ainda devem, prática conhecida como “política de barracão” ou truck system, o que implica constrangimento econômico e violação da sua liberdade individual, inclusive de locomoção
.

A redução à condição análoga a de escravo, crime de ação múltipla, ainda que perpetrado, no mesmo cenário, por mais de uma das referidas condutas — jornada exaustiva e condições  degradantes de trabalho, a exemplo —, expressa um único crime, podendo as demais ações serem levadas em conta na dosimetria da pena. 

3. No caso, o relatório apresentado pelo Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, a partir de fiscalização nas Fazendas São Marcos, I, II e III, da propriedade do apelante, no período de 26/04 a 05/05/2005, deu conta de que e ali constatou que 52 trabalhadores haviam sido aliciados pelos acusados Cícero Alves dos Santos e Lázaro de Jesus Andrade — excluídos da acusação por prescrição e por absolvição – fl. 524) — para executar serviços rurais em condições de trabalho degradantes, tendo a sentença reconhecido a prática do crime em relação ao acusado, dono das fazendas, quanto a 43 trabalhadores, louvando-se, quanto ao número de trabalhadores, na quantidade de rescisões contratuais constantes dos autos.

Mas, com toda vênia do nobre magistrado autor da sentença, e do eminente relator, a prova produzida não suporta o juízo condenatório, basicamente firmado em informações constantes dos levantamentos do MTE, sem detalhamento judicial fático de tempo, lugar e circunstâncias: as testemunhas ouvidas são os servidores públicos que participaram da fiscalização das fazendas, naturalmente adeptos das suas conclusões. Uma delas, Williams Lopes Moreira, alude a alojamentos em condições sub-humanas, sem detalhamento em relação aos 43 trabalhadores cujos contratos foram rescindidos, e acrescenta ter ouvido falar (!) que os trabalhadores se alimentavam de carne de macaco (fl. 518).

A testemunha Maria Zuleide Melo Barbosa, Auditora Fiscal do Ministério do Trabalho, disse recordar das condições precárias a que eram submetidos os trabalhadores; que os alojamentos eram coletivos e precários, sem instalações sanitárias, e que alguns trabalhadores dormiam em redes do lado de fora do alojamento, em casebres de lona; que a carne consumida era proveniente de animais mortos em acidentes, e que lhe chamou a atenção, inclusive, a exposição de carnes podres (fl. 519).  

Como dito, a submissão “a condições degradantes de trabalho”, presente na imensa maioria das violações identificadas pelas equipes de inspeção do Ministério do Trabalho,
 implica trabalho não compatível com o respeito ao trabalhador como pessoa, titular de dignidade, que não pode ser tratado como objeto ou meio de processos particulares ou estatais. 

Embora cada caso deva ser examinado no seu histórico e na sua realidade, além dos aspectos sociais do problema, segundo as circunstâncias de tempo (duração), modo (intensidade e circunstâncias) e localização geográfica — o trabalho rural, verbi gratia, tem sempre o desconforto típico da sua execução, quase sempre braçal —, o trabalho em condições degradantes há de ser tido como aquele que rebaixa o trabalhador na sua condição humana e em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis.

Alude-se, por exemplo, a alojamentos insalubres, em péssimas condições de segurança e de higiene; ao trabalho em condições deploráveis, como se o trabalhador fosse um escravo; à alimentação inadequada ou insuficiente, ou mesmo estragada; à falta de água em condições de qualidade para as necessidades do trabalhador, inclusive (e sendo o caso) o preparo de alimentos etc. 

Esses elementos, com os quais, em parte, trabalhou a sentença, devem ser vistos dentro da realidade rural brasileira, na qual não raro os patrões também a eles se submetem. Questões de alojamento, quanto a padrões de construção — de alvenaria, de taipa, de madeira, de palha ou mesmo de lonas, e cobertura de variados materiais (palha, lona, telha de cerâmica ou de amianto), variam de região para região.

Há, obviamente, leituras diversas do fenômeno, pelas quais muitos operadores do Direito se contentam com os desconfortos mais comuns do trabalho rural para dar por configurado o trabalho análogo ao de escravo, sobretudo em contraponto com os paradigmas da cidade, mas, na hipótese, não se vislumbra a gravidade intensa que implique a submissão dos trabalhadores a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis.

Não há prova objetiva (técnica) de que os trabalhadores se alimentavam de carne de macaco, de animais mortos em acidentes e de que havia a exposição de carne podre! 

A sentença se louvou, sobretudo, no relatório de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, que apontou ausência de água potável, de instalações sanitárias e alojamentos adequados, de equipamentos de proteção pessoal, de material de primeiros socorros, e de endividamento dos trabalhadores mediante o adiantamento de valores para a aquisição de gêneros alimentícios no comércio da região. 

Esses documentos, embora ornados da presunção de legitimidade, atos administrativos que são, devem ser jurisdicionalizados nos seus aspectos fáticos, de preferência com testemunhos de fora do cenário — não basta ouvir os auditores fiscais que participaram do trabalho —, inclusive dos trabalhadores dados como vitimas, tanto mais que a lei veda ao julgador arrimar sua convicção “exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação” (art. 155 – CPP). Não consta que esses trabalhadores tenham sido ouvidos, ao menos por amostragem, o que seria de grande importância no aspecto factual das dezenas de imputações!  

No dizer do julgador, em caso similar julgado nesta Turma, “Este processo, como dezenas de outros que tramitam na Subseção Judiciária de Marabá, abrange tema bastante atual e que suscita inúmeras indagações e questionamentos: o trabalho escravo. Enquanto no mundo contemporâneo discutem-se a crise econômica e o problema com derivativos; realizam-se tratamentos terapêuticos com células tronco; procuram-se formas alternativas de energia que substituam os combustíveis fósseis; testa-se o maior acelerador de partículas já construído para se chegar ao bóson de Higgs; no interior do Pará, debate-se se os trabalhadores rurais recebem ou não tratamento similar ao conferido a escravos.”

É verdade, mas os fatores incriminatórios adotados pelo julgado, que se repetem em quase todos os casos acerca dos alojamentos dos trabalhadores, exigiriam uma instrução mais densa, objetiva e circunstanciada, mesmo porque comuns na realidade rústica brasileira, a demandar nos primeiros momentos mais orientação pedagógica do que punição penal, sem esquecer que se fala de região longínqua do Estado do Pará, no meio da selva, com distâncias continentais e transporte sobretudo fluvial.

A condenação somente se justifica em casos graves e extremos, sem razoabilidade, quando a violação aos direitos do trabalho é intensa e persistente, alçando-se a níveis gritantes, tudo sob o crivo da prova judicial, nos quais efetivamente haja o rebaixamento do trabalhador na sua condição humana, em tarefas em cuja execução é submetido a constrangimentos econômicos e pessoais (morais) inaceitáveis, contexto que não é o da sentença. 

4. Tal o exposto, peço vênia ao Relator e dou provimento à apelação, para (reformada a sentença) julgar improcedente a ação penal e absolver o acusado Marcos Nogueira Dias, da imputação aceita pela sentença (art. 149 – CP), nos termos do art. 386, VII – CPP. Julgo prejudicada a apelação do Ministério Público Federal.

É o voto.
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